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Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

18 de Abril de 2008. — O Juiz de Direito, Francisco Manuel de Freitas 
Peixoto. — O Oficial de Justiça, José Manuel Leite Lopes.

300233688 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 3660/2008
No processo de Insolvência n.º 2055/05.2TBFLG a correr termos 

no 3.º Juízo do Tribunal Judicial de Felgueiras, no dia 30/04/2008, foi 
proferido despacho de encerramento em que é insolvente:

T.M.C. Portugal — Comércio Internacional, Lda, NIF — 502398051, 
Endereço: Lugar de Trofa, Pombeiro, 4610 -000 Felgueiras e

Administradora de Insolvência:
Dr(a). Joana Prata, Endereço: Av Combatentes Grande Guerra,2 -2.º 

Esq — 4 800 Guimarães.
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-

ficiência de Massa Insolvente, nos termos do disposto no artigo 230.º, 
n.º 1, al. d) e 232.º, n.º s 1 e 2, ambos do CIRE.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º, n.º s 1 a 5 do 
CIRE.

2 de Maio de 2008. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Barros. — O 
Oficial de Justiça, Manuela Pereira.

300285714 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 3661/2008

Processo: 3364/07.1TBGMR
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Anabela Lopes de Almeida
Insolvente: Spidertac — Calçado, Lda
Insolvente: Spidertac — Calçado, Lda, NIF — 507644050, Endereço: 

Lugar João Oliveira, Mascotelos, 4835 -130 Guimarães.
Administrador da Insolvência: Joaquim Alberto de Freitas Pereira, 

Endereço: Liquidatário Judicial, Av. D. João IV, Ed. Vila Verde, Bloco 
1, 580, 1.º Esq, 4800 -000 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:Insufi-
ciência da massa insolvente, nos termos do disposto nos artigo 230.º, 
n.º 1, al. d) e 232.º, n.º s 1 e 2, do C.I.R.E.

7 de Maio de 2008. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando Matos 
Afonso Pereira Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Fernanda Gui-
marães.

300293903 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 3662/2008

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 925/08.5TBGMR

Insolvente: José Carlos Abreu, Unipessoal, Lda.

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Guimarães, 3.º Juízo Cível de Guimarães, 
no dia 24 -04 -2008, pelas 14:00 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor: José Carlos Abreu, Unipessoal, Lda., 
NIF — 506476502, Endereço: Lugar da Cabreira, n.º 607 -A, Gondar, 
4810 -363 Guimarães, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Joaquim António da Silva 
Correia Ribeiro, Endereço: R. do Rosmaninho, 35 — 1.º, Apartigo 1.2, 
Pedrouços, 4425 -438 Maia

São administradores do devedor: José Carlos Gonçalves de Abreu, 
nascido(a) em 14 -11 -1954, freguesia de Candoso (São Martinho) [Gui-
marães], NIF — 156018870, BI — 3837969, Endereço: Av. D. João 
IV, 584, B 2, 3.º Dt.º, Urgeses, 4800 -000 Guimarães, a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

29 de Abril de 2008. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. — O 
Oficial de Justiça, Rui Jorge Mesquita.

300269222 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 3663/2008

Processo: 1763/07.8TBGMR
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Crisalida Maria Alves Leite.
Credor: Ministério Público.
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Crisálida Maria Alves Leite, Desconhecida ou sem Profissão, Sepa-

rada de facto, nascida em 12 -06 -1969, freguesia de Urgezes [Guima-
rães], nacional de Portugal, NIF — 185049869, BI — 9586543, Cédula 
pessoal — Assento 1865/69, Endereço: Rua Paulino Lobo, 245, 2.º Esq., 
Urgezes, 4800 -000 Guimarães.

Fiduciário: Elisabete Gonçalves Pereira, Endereço: Avenida D. Afonso 
Henriques, n.º 638, Guimarães, 4810 -431 Guimarães.

Administradora de Insolvência: Elisabete Gonçalves Pereira, Ende-
reço: Av.ª D. Afonso Henriques, 638, Urgezes, 4810 -431 Guimarães.

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, que em 09.05.2008, foi proferido despacho de exoneração 
do passivo restante durante o período de 5 anos subsequentes ao encer-
ramento do presente processo de Insolvência. o rendimento disponível 
que os devedores venham a auferir considera -se cedido ao fiduciário.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):

Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;




